	


	Ministério da Fazenda
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS



TERMO DE REFERÊNCIA CGEAF/COSEP Nº 02/2016


 INTRODUÇÃO 

Contratação de empresa(s) prestadora(s) de Serviço Telefônico nas modalidades Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional, para ligações originadas nas cidades do Rio de Janeiro - RJ, São Paulo - SP, Porto Alegre – RS e Brasília - DF.

OBJETO
Contratação de pessoa jurídica para prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado (fixo-fixo e fixo-móvel) Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional a ser executado de forma contínua nas seguintes cidades:

· Rio de Janeiro – RJ, à Avenida Presidente Vargas, 730 – Edifício Banco Central e Avenida 
Franklin Roosevelt nº 39;
· [bookmark: _GoBack]São Paulo – SP, à Rua Formosa n.º 367 - 26º andar - Edifício CBI;
· Porto Alegre – RS, à Rua Coronel Genuíno n.º 421 - 11º andar;
· Brasília - DF, Setor Bancário Sul, Quadra 1 - BL.K - 13º andar - Ed. Seguradora.

O Serviço Telefônico Fixo Comutado na modalidade de Longa Distância Internacional – LDI será prestado apenas para a sede da SUSEP, situada na cidade do Rio de Janeiro – RJ. Para as demais cidades será ofertado apenas o serviço na modalidade Longa Distância Nacional – LDN.
O perfil de tráfego mensal previsto foi calculado por meio de um estudo realizado nos contratos existentes nas unidades regionais e na sede, o qual servirá de subsídio às licitantes na formulação das propostas. Esta estimativa mensal, apresentada nos Módulos que compõem o Anexo I, não gera qualquer obrigação à CONTRATANTE, e os pagamentos serão efetuados conforme o serviço efetivamente prestado.
O serviço deverá ser prestado com periodicidade diária, em dias úteis de segunda a sexta-feira, a princípio no período compreendendo o horário entre as 07:00 horas da manhã até às 20:00 horas, horário de funcionamento da Autarquia.


DEFINIÇÕES
As definições constantes do presente Termo de Referência foram, em parte, extraídas ao Plano Geral de Outorgas – PGO, aprovado pelo Decreto nº. 6.654/2008, quais sejam:
REGIÃO: divisão geográfica estabelecida no Plano Geral de Outorgas.
SETOR: subdivisão geográfica das Regiões definidas pelo Plano Geral de Outorgas, constituída de estados e/ou municípios.
SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO (STFC): serviço de telecomunicações destinado à comunicação entre terminais, em que a origem das conexões ocorre em terminais fixos.
SERVIÇO TELEFÔNICO LOCAL: modalidade de STFC destinado à comunicação entre terminais situados em uma mesma área local ou em localidades distintas que possuam tratamento local, incluindo comunicações fixo-fixo e fixo-móvel.
SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA INTRA-REGIONAL: modalidade do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, cujas chamadas são originadas e terminadas em um mesmo setor ou entre setores de uma mesma região, definidas pelo Plano Geral de Outorgas – PGO.
SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA INTER-REGIONAL: modalidade do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, cujas chamadas são originadas e terminadas entre regiões distintas, dentre aquelas definidas pelo Plano Geral de Outorgas – PGO.
SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN): serviço de longa distância inter-regional e intra-regional.
PRESTADORA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO: empresa outorgada / autorizada para prestar o STFC.
PERFIL DE TRÁFEGO: assim entendido o quantitativo médio mensal estimado, em minutos, de ligações telefônicas efetuadas.
PLANO DE SERVIÇO: documento que descreve as condições de prestação do serviço quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, utilização de serviços eventuais e suplementares a elas inerentes, as tarifas ou preços associados, seus valores e as regras e critérios de aplicação.
PLANO DE SERVIÇOS: documento em que a prestadora, perante a ANATEL – Agencia Nacional de Telecomunicações, descreve as condições de prestação do serviço quanto às suas características, ao seu acesso, à manutenção do direito de uso, à utilização de serviços eventuais e suplementares a ele inerentes, às tarifas ou preços associados e às regras e critérios de sua aplicação, podendo ser “Básico” (entendido como o Plano de Serviço de oferta obrigatória e não discriminatória a todos os Usuários ou interessados no STFC) ou “Alternativo”.
TERMINAL: equipamento ou aparelho que possibilita o acesso do usuário ao STFC.
ANATEL: Agência Nacional de Telecomunicações.

JUSTIFICATIVA

Desde o exercício de 2014 a SUSEP passou a realizar licitação conjunta para todos os Contratos de Telefonia nas modalidades Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional, visando a economia processual, além da redução dos custos com o ganho de escala;
Há a necessidade constante de se efetuarem ligações para todas as partes relacionadas às atividades fins e meio da Autarquia, como empresas supervisionadas, órgãos governamentais, entidades do setor, público em geral, entidades regulamentadoras internacionais e outros.


FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº. 10.520/2002 e o Decreto nº. 5.450/2005, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica.

CONTRATAÇÃO

Tendo em vista o enquadramento do serviço a ser contratado como serviço comum, para fins do disposto no Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, a licitação deverá ser realizada na modalidade Pregão Eletrônico.


DOS SERVIÇOS

Os serviços, ressalvados os casos de força maior, justificados formalmente e aceitos pela SUSEP, não devem ser interrompidos.

Eventuais falhas devem ser sanadas em até 8 (oito) horas do acontecido, ressalvado o disposto no item 7.1.

O demonstrativo de utilização dos serviços deverá ser fornecido mensalmente e na forma solicitada pela SUSEP, devendo ser individualizado por cidades de prestação dos serviços.

As faturas/boletos deverão ser individualizadas por cada cidade em que houver prestação dos serviços e deverão ser enviadas para os locais designados pela SUSEP, por escrito, na assinatura do contrato.
É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da SUSEP durante a execução dos serviços;

A SUSEP poderá alterar o local designado para a entrega das faturas/boletos mensais por conveniência administrativa, desde que a solicitação seja encaminhada por escrito, com confirmação de recebimento em nome da empresa prestadora do serviço, e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

A operadora deverá comunicar imediatamente qualquer anormalidade de caráter urgente à área da SUSEP responsável pela fiscalização dos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários.
A operadora deverá indicar um de seus funcionários, que deve ser aceito pela administração da SUSEP, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
Caberá ao representante da operadora prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela SUSEP e atender imediatamente às reclamações.
As ligações deverão ser faturadas preferencialmente no mês seguinte ao da prestação dos serviços, observando-se às instruções da Anatel quanto aos prazos máximos.
Casos de faturamento maiores do que o prazo indicado no item 7.10. deverão ser justificados.
A operadora deverá garantir o sigilo e a inviolabilidade das conversações realizadas através de ligações de longa distância.
A Operadora deverá se responsabilizar pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, assim como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL.
A Operadora deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
A operadora deverá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a SUSEP.


PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS

Informamos que o Perfil de Tráfego da Superintendência de Seguros Privados está contido nos Módulos que compõem o Anexo I deste Termo de Referência.

As Planilhas para Formação de Preços devem ser preenchidas de acordo com os valores apresentados no Perfil do Tráfego da SUSEP.

As Planilhas para Formação de Preços devem ser Preenchidas antes das Propostas de Preços, das quais são parte integrante.

Para efeitos deste Termo de Referência, consideram-se “serviços” todos aqueles pertinentes ao objeto.

A Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme modelo constante do Anexo III, acompanhada das Planilha de Formação de Preço do Anexo II, referentes aos itens objeto de proposta, já preenchidas.

Nas Planilhas do Anexo I, referentes aos itens cotados, deve constar a cotação de preços unitário e total, em real, para cada Módulo das ligações telefônicas constantes do PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS ou no PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇOS da prestadora aprovado pela ANATEL, e o percentual de desconto a ser oferecido, levando-se em conta, para efeito de cotação, o perfil de tráfego da SUSEP.
Nos preços das ligações telefônicas deverão estar incluídas todas as despesas com salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outras despesas relativas aos serviços de telefonia.
Será admitido percentual de desconto de valor igual a zero. Quando a proposta não indicar o percentual de desconto, a este será atribuído valor zero;
O prazo de validade da proposta, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega;
Não será aceita em hipótese alguma a oferta de serviços com especificações diferentes das indicadas nos Anexos deste Termo de Referência. A prestação de serviços não previstos em Contrato, assim como sua posterior cobrança, serão imediatamente contestadas pela Contratante.



DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Durante o período de vigência de cada contrato, referente aos diferentes locais da prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela SUSEP, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição.

As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização, deverão ser solicitadas ao Senhor Coordenador Geral da CGEAF, em tempo hábil, para a adoção das medidas cabíveis.

A SUSEP exercerá por meio de servidor formalmente designado e seu substituto, a gestão e fiscalização dos serviços executados na cidade do Rio de Janeiro - RJ, observando o fiel cumprimento das exigências constantes desse Termo, o que não exclui fiscalização e supervisão dos serviços por parte da CONTRATADA e não exime esta última da responsabilidade pela sua execução.

Será designado um servidor e seu substituto no Escritório de Representação da SUSEP em São Paulo - ERSSP, para fiscalizar serviços executados na cidade de São Paulo - SP, observando-se o fiel cumprimento das exigências constantes desse Termo, o que não exclui fiscalização e supervisão dos serviços por parte da CONTRATADA e não exime esta última da responsabilidade pela sua execução.

Será designado um servidor e seu substituto no Escritório de Representação da SUSEP no Rio Grande do Sul - ERSRS, para fiscalizar serviços executados na cidade de Porto Alegre, observando-se o fiel cumprimento das exigências constantes desse Termo, o que não exclui fiscalização e supervisão dos serviços por parte da CONTRATADA e não exime esta última da responsabilidade pela sua execução.

Será designado um servidor e seu substituto da regional de Brasília ERSDF, para fiscalizar serviços executados na cidade de Brasília - DF, observando o fiel cumprimento das exigências constantes desse Termo, o que não exclui fiscalização e supervisão dos serviços por parte da CONTRATADA e não exime esta última da responsabilidade pela sua execução.

A fiscalização do contrato poderá, para fins de realização da verificação mencionada no parágrafo anterior, utilizar-se de quaisquer instrumentos previstos no presente Termo de Referência, no Edital de Licitação, inclusive seus anexos, ou na legislação vigente, notadamente no Anexo IV da IN MPOG nº 02/2008.


DOS CONTRATOS

Deverá ser firmado um contrato diferente para cada localidade da prestação dos serviços, podendo ser indicado um preposto para cada Contrato.

A CONTRATADA se obrigada a apartar o faturamento, enviando para cada Regional fatura referente aos serviços ali prestados.

Será nomeado em cada localidade, um fiscal técnico e seu respectivo substituto, para acompanhamento do contrato.

Em caso de prorrogação contratual, os reajustes dos itens envolvendo insumos e materiais serão efetuados com base no Índice de Serviços de Telecomunicações (IST), fixado pela Anatel. Tal índice constará do contrato.

Quando da prorrogação contratual, os custos fixos ou variáveis não renováveis já amortizados quando dos primeiros 12 meses da execução do contrato deverão ser eliminados do planilhamento.

A administração e o gerenciamento do Contrato em relação a cada um dos itens do presente Termo de Referência dar-se-á da seguinte maneira:
Caberá à CGEAF/COSEP, localizada à Av. Presidente Vargas, 730 – 8º Rio de Janeiro – RJ, o acompanhamento dos serviços prestados na cidade do Rio de Janeiro – RJ, além da gestão contratual;
Caberá à caberá ao ERSSP, localizada à Rua Formosa n.º 367 - 26º andar, São Paulo – SP, o acompanhamento dos serviços prestados na cidade de São Paulo - SP;
Caberá à caberá ERSRS, localizada à Rua Coronel Genuíno n.º 421 - 11º andar, Porto Alegre - RS, o acompanhamento dos serviços prestados na cidade Porto Alegre – RS;

Caberá à caberá à ERSDF, localizada no Setor Bancário Sul, Quadra 1 - BL.K - 13º andar - Ed. Seguradora, Brasília – DF, o acompanhamento dos serviços prestados em Brasília – DF.

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

Caso a CONTRATADA não comprove a manutenção das condições de habilitação durante a execução contratual, constituir-se-á inexecução parcial do contrato, incidindo as sanções cabíveis.








DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL.

Manter, durante a vigência da prestação do serviço telefônico, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores.

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previstos na legislação, obrigando-se a saldá-los na época própria, sendo que a sua inadimplência com referência aos encargos estabelecidos não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do serviço, razão pela qual a mesma renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a SUSEP.

Credenciar, no dia de início dos serviços, preposto junto à SUSEP que representará a empresa durante a execução dos serviços.

Quando for o caso e no que for aplicável, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados e prepostos, as normas da SUSEP.

Não veicular publicidade acerca da prestação dos serviços nesta Autarquia, salvo prévia autorização da SUSEP.

Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços que prestar.

Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços.

Repor no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, quaisquer objetos comprovadamente danificados por seus empregados ou prepostos.

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.

Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz.

Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da SUSEP, relativamente à prestação do Serviço Telefônico.

Responsabilizar-se pelos custos de operação e realizar a manutenção preventiva e corretiva, sem ônus para a SUSEP, nos equipamentos de propriedade da prestadora dos serviços que utilizados para realização dos mesmos.

Atender às solicitações, de imediato, corrigindo no prazo máximo de até 08 (oito) horas, após notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

Fornecer meio de comunicação 24 (vinte e quatro) horas por dia (inclusive sábados, domingos e feriados) para chamadas técnicas.

Informar tarifas e preços.

Assegurar à Administração o repasse dos descontos e ofertas pecuniárias, com tratamento isonômico, quando fornecidos aos outros usuários com semelhante perfil de utilização de ligações telefônicas.

Fornecer, mensalmente, ou quando solicitado, o demonstrativo de utilização dos serviços, conforme determinado pela SUSEP.

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.


DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços demandados e realizados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no Contrato a ser firmado;

Documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas.

Não permitir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

Utilizar adequadamente os serviços, equipamentos e redes de comunicação.

Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, na forma prevista na Lei nº 8666/93;

Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços;

Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pela Contratada;

Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;


DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias da entrega da fatura no protocolo da CONTRATANTE;

Antes do pagamento, a SUSEP providenciará a emissão, através de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de certidão de situação de regularidade da empresa CONTRATADA, e será juntada aos autos do próprio processo;

Ocorrendo a necessidade de devolução de nota fiscal/ fatura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da nova data de entrega no protocolo da SUSEP;

Quando do pagamento, constatado junto ao SICAF a situação de irregularidade da Contratada contratado, haverá a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de (5) dias úteis, a Contratada regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;
Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação, obrigação imposta à mesma em virtude de inadimplência no objeto deste Termo.


SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida prévia defesa;
Em caso de inexecução do contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas, conforme a espécie de falta cometida:
Advertência:
Multas:

a) Inexecução Parcial ou Atraso Injustificado para início do Contrato:
i) Multa de até 5% do valor total do contrato
ii) Rescisão unilateral do contrato pela Susep
iii) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.
b) Inexecução Total do Contrato: 
i) Multa de 5% a 10% do valor total do contrato
ii) Rescisão unilateral do contrato pela Susep
iii) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.
c) Retardamento da execução do objeto, fraudae a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, cometetimento fraude fiscal ou não manutenção a proposta:  
i) Multa de até 5% do valor total do contrato
ii) Rescisão unilateral do contrato pela Susep
iii) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.

d) Descumprimento dos prazos de atendimento definidos no objeto da contratação:
i) Multa de até 5%  a 10% do valor mensal do contrato a cada ocorrência.
ii) Inexecução parcial do contrato na 3ª reincidência num período de até 30 dias
iii) Inexecução total do contrato em hipóteses mais graves do que aquela descrita no item ii desta alínea

e) Hipóteses não elencadas nas demais alíneas desta cláusula ensejarão a aplicação de multa:
i) Diária de 0,2% do valor mensal do Contrato; ou
ii) Única, no valor de 1% a 3% do valor do Contrato, conforme a gravidade e os prejuízos oriundos da falta cometida.
iii) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 2 (dois) anos e descredencimaneto no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.

Em todas as situações, independentemente da aplicação de multas e impedimento de licitar e contratar com a Administração, poderá ser aplicada a pena de advertência, caso a Administração da Autarquia julgue mais conveniente face às circunstancias do caso específico;
As penalidades poderão ser combinadas e não há necessidade de primeiro serem aplicadas penas mais brandas, podendo a SUSEP, dependendo do ocorrido, aplicar diretamente as penalidades mais graves;
No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa da empresa contratada dentro dos prazos legais estipulados.


GENERALIDADES									

O perfil de tráfego apresentado não constitui qualquer compromisso futuro da SUSEP.

Antes da assinatura de cada contrato, as empresas deverão apresentar tabela que contenha todas as tarifas existentes em seu Plano Básico de Serviços ou em seu Plano Alternativo de Serviços, aprovado pela ANATEL, não previstas no Perfil do Tráfego da SUSEP.

Às tarifas do plano Básico ou Alternativo de Serviços gerador da supramencionada tabela, deverá ser aplicado o mesmo percentual de desconto cotado na proposta da operadora.

As tabelas de preços deverão ser aprovadas pela SUSEP antes da assinatura do contrato.

A SUSEP poderá, durante o período de vigência do contrato, solicitar o aumento do desconto sobre o Plano de Serviços utilizado pela operadora quando este se mostrar desvantajoso para a Administração.

O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitado-se o limite de até sessenta meses, previsto no Art. 57, II da Lei n° 8.666/93.

As operadoras que entenderem necessário poderão vistoriar os locais de prestação dos serviços em data anterior a da realização do Pregão Eletrônico.

As visitas deverão ser agendadas junto à área responsável pelos serviços através do telefone (21) 3233-4002 ou através do email coser.rj@susep.gov.br.

Quaisquer danos ou prejuízos causados a SUSEP ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços, serão de inteira responsabilidade da Contratada. 

Atender a Instrução Normativa MPOG nº 02/08 e suas alterações, preenchendo as planilhas de formação e preços;

Comunicar à contratante, imediatamente, qualquer alteração em seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, a fim de serem tomadas as providencias cabíveis;

Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados serão consideradas regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela contratada, através do protocolo, carta, telegrama ou fax, inclusive qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes.



Ministério da Fazenda
SUPERINTANDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS


ANEXO I – Planilha de Formação de Preços para STFC 

MÓDULO 1: Serviço de STFC na modalidade Longa Distância Nacional

Setor 1 da  Região I, município do Rio de Janeiro

	Tipo de Telefone ou de Rede de Destino (A)
	Horário das Chamadas (B)
	Área de destino das chamadas ( C )
	Média Mensal de Minutos (D)
	Preço por Minuto (E)
	Subtotal         F = (D) X (E)
	Desconto Ofertado (G)
	Total        (F) - (G)

	Fixo intra-regional
	Normal
	intra-setorial
	70,96
	 
	 
	 
	 

	Fixo intra-regional
	Diferenciado
	intra-setorial
	105,96
	 
	 
	 
	 

	Fixo intra-regional
	Normal
	inter-setorial
	98,67
	 
	 
	 
	 

	Fixo intra-regional
	Diferenciado
	inter-setorial
	294,05
	 
	 
	 
	 

	Fixo inter-regional
	Normal
	Região II
	263,44
	 
	 
	 
	 

	Fixo inter-regional
	Diferenciado
	Região II
	1584,52
	 
	 
	 
	 

	Fixo inter-regional
	Normal
	Região III
	495,77
	 
	 
	 
	 

	Fixo inter-regional
	Diferenciado
	Região III
	1947,11
	 
	 
	 
	 

	Móvel VC2
	Normal
	84,31
	 
	 
	 
	 

	Móvel VC3
	Normal
	615,98
	 
	 
	 
	 

	SUBTOTAL
	5560,77
	 
	 
	 
	 

	Outros Custos (Especificar)*
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	* Outros Custos referentes a implantação do serviço. Devem ser detalhados e justificados abaixo da respectiva tabela






Ministério da Fazenda
SUPERINTANDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS


 MÓDULO 2: Serviço de STFC na modalidade Longa Distância Internacional


Setor 1 da região I, município do Rio de Janeiro

A) LIGAÇÕES DE FIXO PARA FIXO

	Grupo de Países (área de destino das chamadas) (A)
	Horário das chamadas (B)
	Média Mensal de Minutos ("C")
	Preço por minuto (D)
	Subtotal     ("C") X (D)

	
	
	
	
	

	1
	Normal
	127
	 
	 

	1
	Reduzido
	8
	 
	 

	2
	Normal
	8
	 
	 

	2
	Reduzido
	8
	 
	 

	3
	Normal
	8
	 
	 

	3
	Reduzido
	8
	 
	 

	4
	Normal
	6
	 
	 

	4
	Reduzido
	6
	 
	 

	5
	Normal
	5
	 
	 

	5
	Reduzido
	5
	 
	 

	6
	Normal
	5
	 
	 

	6
	Reduzido
	5
	 
	 

	7
	Normal
	5
	 
	 

	7
	Reduzido
	5
	 
	 

	8
	Normal
	5
	 
	 

	8
	Reduzido
	5
	 
	 

	9
	Normal
	5
	 
	 

	9
	Reduzido
	5
	 
	 

	Subtotal
	 
	 
	 
	 

	Desconto linear ofertado %
	 
	 
	 
	 

	Outros Custos (Especificar)*
	 
	 
	 
	 

	OBS: Outros custos- Somente preencher se houver outros custos necessários a implantação do serviço. Devem ser detalhados e justificados abaixo da respectiva tabela.
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 MÓDULO 2: Serviço de STFC na modalidade Longa Distância Internacional


Setor 1 da região I, município do Rio de Janeiro

B) LIGAÇÕES DE FIXO PARA MÓVEL


	Grupo de Países (área de destino das chamadas) (A)
	Horário das chamadas (B)
	Média Mensal de Minutos ("C")
	Preço por minuto (D)
	Subtotal  ("C") X (D)

	
	
	
	
	

	1
	Normal
	8
	 
	 

	1
	Reduzido
	8
	 
	 

	2
	Normal
	8
	 
	 

	2
	Reduzido
	8
	 
	 

	3
	Normal
	8
	 
	 

	3
	Reduzido
	8
	 
	 

	4
	Normal
	6
	 
	 

	4
	Reduzido
	6
	 
	 

	5
	Normal
	5
	 
	 

	5
	Reduzido
	5
	 
	 

	6
	Normal
	5
	 
	 

	6
	Reduzido
	5
	 
	 

	7
	Normal
	5
	 
	 

	7
	Reduzido
	5
	 
	 

	8
	Normal
	5
	 
	 

	8
	Reduzido
	5
	 
	 

	9
	Normal
	5
	 
	 

	9
	Reduzido
	5
	 
	 

	Subtotal
	 
	 
	 
	 

	Desconto linear ofertado %
	 
	 
	 
	 

	Outros Custos (Especificar)*
	 
	 
	 
	 

	OBS: Outros custos- Somente preencher se houver outros custos necessários a implantação do serviço. Devem ser detalhados e justificados abaixo da respectiva tabela.
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MÓDULO 3: Serviço de STFC na modalidade Longa Distância Nacional


Setor 31 da Região III, município de São Paulo/SP

	Tipo de Telefone ou Rede de Destino
	Horário das Chamadas


	Localidade ou área de destino das Chamadas 
	Quant. Total (Minutos)

	Preço por Minuto (R$)

	Subtotal

(F = D X E)
	Desconto Ofertado (%)
	Subtotal
(H = F – G)

	(A)
	(B)
	(C)
	(D)
	(E)
	(F)
	(G)
	(H)

	Fixo intrarregional
	Normal
	Intrassetorial
	21
	
	
	
	

	Fixo intrarregional
	Diferenciado
	Intrassetorial
	142,5
	
	
	
	

	Fixo inter-regional
	Normal
	Região I
	184
	
	
	
	

	Fixo inter-regional
	Diferenciado
	Região I
	1532
	
	
	
	

	Fixo inter-regional
	Normal
	Região II
	24,7
	
	
	
	

	Fixo inter-regional
	Diferencial
	Região II
	94
	
	
	
	

	Móvel VC2
	Normal
	
	31
	
	
	
	

	Móvel VC3
	Normal
	
	28
	
	
	
	

	

	SUBTOTAL


OBS: Outros custos- Somente preencher se houver outros custos necessários a implantação do serviço. Devem ser detalhados e justificados abaixo da respectiva tabela.




Ministério da Fazenda
SUPERINTANDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS


MÓDULO 4: Serviço de STFC na modalidade Longa Distância Nacional


Setor 29 da Região II, município de Porto Alegre/RS

	Tipo de Telefone ou de Rede de Destino (A)
	Horário das Chamadas (B)
	Área de destino das chamadas ( C )
	Média Mensal de Minutos (D)
	Preço por Minuto (E)
	Subtotal         F = (D) X (E)
	Desconto Ofertado (G)
	Total        (F) - (G)

	Fixo intra-regional
	Normal
	intra-setorial
	11
	 
	 
	 
	 

	Fixo intra-regional
	Diferenciado
	intra-setorial
	140,3
	 
	 
	 
	 

	Fixo intra-regional
	Normal
	inter-setorial
	42
	 
	 
	 
	 

	Fixo intra-regional
	Diferenciado
	inter-setorial
	241,5
	 
	 
	 
	 

	Fixo inter-regional
	Normal
	Região II
	243,8
	 
	 
	 
	 

	Fixo inter-regional
	Diferenciado
	Região II
	742,9
	 
	 
	 
	 

	Fixo inter-regional
	Normal
	Região III
	20,7
	 
	 
	 
	 

	Fixo inter-regional
	Diferenciado
	Região III
	96,6
	 
	 
	 
	 

	Móvel VC2
	Normal
	21
	 
	 
	 
	 

	Móvel VC3
	Normal
	23
	 
	 
	 
	 

	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	Outros Custos (Especificar)*
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	* Outros Custos referentes a implantação do serviço. Devem ser detalhados e justificados abaixo da respectiva tabela
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MÓDULO 5: Serviço de STFC na modalidade Longa Distância Nacional


Setor 26 da Região II, Distrito Federal


	Tipo de Ligação
	Média Mensal de Minutos (A)
	
Preço por minuto
(B)
	
Subtotal 

(A x B)

	Fixo para Fixo (LDN)
	970
	 
	

	VC2
	21
	 
	

	VC32
	23
	 
	

	Subtotal
	 
	 
	

	Desconto linear ofertado %
	 
	 
	

	Outros Custos (Especificar)*
	 
	 
	


* Outros Custos: Somente preencher se houver outros custos necessários à implantação do serviço. Devem ser detalhados e justificados abaixo da respectiva tabela.
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ANEXO II – Planilha de Formação de Preços (com impostos)



	CIDADE
	Valor Mensal (com Impostos)
	Valor Anual 
(com Impostos)

	Rio de Janeiro - LDN - (Módulo - I)
	 
	 

	Rio de Janeiro - LDI - (Módulo - II)
	 
	 

	São Paulo - LDN - (Módulo - III)
	 
	 

	Porto Alegre - LDN - (Módulo - IV)
	 
	 

	Brasília - LDN - (Módulo - V)
	 
	 

	TOTAL
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA
 
Proposta que faz a empresa _________________________, inscrita no CNPJ (nº do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), de acordo com o Perfil do Trafego da SUSEP, apresentado nos módulos do Anexo I, englobando as tarifas propostas para todos os serviços que poderão vir a ser prestados para objeto da contratação (Serviço Telefônico Fixo Comutado – Modalidade Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional), em conformidade com o Termo de Referência.

O valor global (valor mensal X 12 meses) de contratação do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), nas modalidades acima descritas, para ligações originadas nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte e Brasília, de acordo com os Módulos do Anexo I, destinadas a telefones fixos e móveis, conforme Termo de Referência COSER 10/2014, após aplicado(s) o(s) percentual(is) de desconto ofertado(s), será o seguinte:

R$ ____________,_______ (________________________).

Dados da empresa proponente:
a) Razão Social:_______________________
b) CNPJ (MF) n° ______________________
c) Inscrição Estadual n°_________________
d) Endereço: _________________________
e) Fone: _____________________________
f) Fax:_______________________________
g) E-mail: ____________________________
h) CEP: ______________________________
i) Cidade: ____________________________
j) Estado: ____________________________
Local e Data:






___________________________________________
Assinatura e Identificação (CPF / RG) do representante legal.
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